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O nosso objetivo é compreender de que modo Machado de Assis (1837-1908) representa o republicanismo no romance Esaú e Jacó (1904). Dessa forma, nossa ênfase será na Literatura Brasileira, através de sua articulação com questões políticas, históricas e culturais. Assim, nos enveredaremos pela História Política, defendida, entre outros, por RÉMOND (1996), ROSANVALLON (1996) e JULLIARD (1976), pois iremos colocar no centro da análise o político, como fenômeno de relação de poder construído historicamente. Além do que, podemos considerar também a obra em apreço como um espaço de memória coletiva (HALBWACHS, 1990). Uma vez que estamos pensando a obra literária como representação na perspectiva de FALCON (2000) e AZEVEDO et al (2009), o enfoque dado será a abordagem da cultura política, vertente da História Política que trata das questões em torno do conceito do imaginário, simbologia e cultura (MOTTA, 1996, 2009).
PALAVRAS-CHAVE: Culturas políticas, República, Representação


O nosso texto tem o objetivo de investigar como Machado de Assis (1837 – 1908) representa, literariamente, os eventos em torno da Proclamação da República (1889), ou melhor, analisar a forma como o autor, enquanto sujeito individual (artista), mas também que ocupa um lugar social, interpreta o imaginário ou a memória coletiva de grupos sociais do Rio de Janeiro, então capital do Brasil. Considerando que a obra de ficção é um artefato artístico, cuja matéria prima é a linguagem verbal, que suscita imagens próprias, mas também correlacionadas com o mundo exterior a ela, que motivou a sua criação estética, podemos igualmente pensá-la como um espaço de memória coletiva, em que podemos vislumbrar certa interpretação do passado (ou do futuro) por meio de uma narrativa que pode envolver personagens, eventos, textos referenciais em determinado contexto (GOMES, 2005, pp. 32-33).
Desse modo, o nosso trabalho se insere nas culturas políticas na História, uma vez que é possível depreender do texto literário ideias, valores, crenças, símbolos, ritos, mitos, ideologias, vocabulário etc. (Idem. p. 32), que formam um conjunto de representações das práticas políticas da sociedade carioca no fim do século XIX. Como nossa ênfase será especificamente analisar uma obra literária, ela toda eivada de simbologia, imaginação, memória e representação, talvez seja melhor inserir também nossa proposta de estudo no que se vem chamando de História Cultural do Político.
Durante as aulas da disciplina “Novos Caminhos Historiográficos: História Cultural do Político e Culturas Políticas na História”, ministrada pelo professor Rodrigo Patto Sá Motta, as discussões sobre o conceito de culturas políticas e suas possibilidades de pesquisa instigaram-nos a voltar o olhar para o projeto de tese com a seguinte problemática: É possível perceber elementos representativos nos romances de Machado de Assis e de Lima Barreto para caracterizar uma cultura republicana carioca, tais como valores, atitudes, crenças, normas e um imaginário que tem garantido ao grupo uma forte identidade própria nos últimos anos do século XIX e o início do século XX? (MOTTA, 1996, p. 86) Entretanto, a nossa proposta aqui é analisar apenas Esaú e Jacó, romance de Machado de Assis, publicado em 1904, deixando as demais obras de nosso interesse para um possível capítulo da tese. 
Bem, o romancista em questão desenvolve-se em torno de dois irmãos gêmeos, Esaú e Jacó, nomes que lembram os apóstolos Pedro e Paulo. Logo no início da narrativa, sua mãe, Natividade, em companhia da irmã, Perpétua, recebe de uma cabocla adivinha, residente no Morro Castelo, bairro pobre do Rio de Janeiro, um bom presságio para os gêmeos: “Cousas bonitas, cousas futuras” (Assis, 1997, p. 5), exclama a cabocla. Antes, porém, pergunta à mãe se os meninos tinham brigado antes de nascer, deixando implícita a qualidade da graça alcançada por eles no futuro.
Somente no decorrer da leitura, percebemos que os dois filhos de Natividade vivem em constante disputa. São ambos contrário em tudo, inclusive em política. Um, pois, tornar-se-á monarquista; o outro republicano convicto. Dando prosseguimento a certa “matriz ficcional”, no limiar de fronteiras do histórico e do literário, examinada por Heloisa Maria Murgel Starling (2004, p.172), Machado de Assis aprofunda sua visão sobre os acontecimentos em volta da Proclamação da República em Esaú e Jacó. Da mesma forma que em “Sereníssima República”, conto publicado em 1882, aqui o romancista carioca nos mostra, de certa forma, um ambiente desfavorável aos ideais republicanos vigentes no Brasil de então.
Observe-se que Machado de Assis, já em 1882, antes, portanto, da Proclamação da República, “desenhava um cenário fortemente negativo para avaliar as chances de expansão e consolidação de uma experiência republicana e democrática no país” (STARLING, 2004, p. 167). A diferença é que nesse conto, ele compunha sua avaliação do grupo dirigente, cuja estrutura de poder seria organizada e voltada para si mesma, sem a participação de outros grupos na narrativa.
Na narrativa em apreço, publicada em 1904, o romancista já vivenciara o cotidiano da instauração republicana, e conta-nos de que maneira uma parcela da população reagiu ao acontecimento. Portanto, um dos núcleos narrativos do enredo se desenvolve em torno da família de Santos, capitalista e diretor de um banco, e de seu círculo diminuto de homens políticos e de negócios. Por outro lado, a narrativa se mistura com episódios da rua, em que as pessoas se deparam com a tropa de Deodoro da Fonseca, confundida com uma passeata sem vinculação com a queda da Monarquia, por alguns transeuntes.
Marcelo de Sousa Magalhães (2005, pp. 285-305) adverte-nos das várias versões de monarquistas e republicanos a respeito do 15 de Novembro. Entre outros, cita um trecho da carta de Aristides Lobo, publicada no Diário Popular, em 18 de novembro de 1889: “O povo assistiu àquilo bestializado (...), sem conhecer o que significava. Muitos acreditavam sinceramente estar vendo uma parada” (Apud MAGALHÃES, 2005, p. 286).
Analisando Esaú e Jacó, a partir de uma compreensão historiográfica, levando em conta 
o contexto em que foi produzido, é possível pensar qual seria a concepção e a prática de cidadania presentes entre os grupos de família e alguns populares, bem como as formas de participação política nos primeiros anos republicanos. Isso porque o romance apresenta um espaço de ambientação múltipla em que as contradições da vida e a complexidade das ideias são representadas na narrativa de modo diversificado. O próprio autor, consciente desses fatos, faz a seguinte advertência ao leitor:

Há contradições explicáveis. Um bom autor, que inventasse a sua história ou prezasse a lógica aparente dos acontecimentos, levaria o casal Santos a pé ou em caleça de praça ou aluguel; mas eu, amigo, eu sei como as cousas se passaram, e refiro-as tais quais. Quando muito explico-as, com a condição de que tal costume não pegue. Explicações comem tempo e papel, demoram a ação e acabam por enfadar. O melhor é ler com atenção. 
                                                                      (ASSIS, 1997, pp. 12-13)

No entrecho acima, há algumas expressões importantes para entendermos o processo ficcional de Machado de Assis, tais como: “contradições explicáveis”, “inventasse a sua história” e “lógica aparente dos acontecimentos”. Seguindo a tradição aristotélica, que afirma que a história conta os fatos como aconteceram e a poética como deveria acontecer, Machado de Assis, por meio do narrador, distancia-se da lógica aparente dos acontecimentos para inventar o seu próprio enredo, em que as contradições são entendidas a partir da verossimilhança do texto narrativo, ou seja, a partir das ações conflituosas dos personagens. A esse respeito, concordamos com Carlo Ginzburg quando afirma que “o que está fora do texto, está também dentro dele, abriga-se entre as suas dobras: é preciso descobri-lo e fazê-lo falar” (2002, p. 42). Assim, ainda que se trate de texto ficcional, os eventos exteriores a ele complementam-no em seu significado global. Até porque a obra de arte faz, dialeticamente, parte da sociedade em que está inserida.
A narrativa de Esaú e Jacó perpassa vários eventos históricos, que estiveram relacionados a decisões políticas importantes para o país. Então, cita desde a Guerra do Paraguai (p. 9), passando pela Lei Rio Branco (p. 22) e a emancipação  dos escravos (pp. 72-73) até chegar ao clímax  do enredo com a Proclamação da República (pp. 133-212). É justamente nesse momento que percebemos as relações de poder com as quais está envolvida a família Santos e seu grupo influente, bem como a representação de um cotidiano conflituoso de parte da população.
Comecemos a analisar de que forma o autor representa o envolvimento da família Santos e seu grupo com os últimos acontecimentos. Vejamos um excerto do romance, a fim de compreendermos e discutirmos de que maneira podemos relacioná-lo a fatos históricos.

– Que rumor é este, Cármen? Perguntou ele entre duas carícias.
– Não se assuste, amigo meu; é o governo que cai.
– Mas eu ouço aclamações...
– Então é o governo que sobe. Não se assuste. Amanhã é tempo de ir cumprimentá-lo.  (ASSIS, 1997, p. 80)

O diálogo acima representa muito da cultura política da família abastada brasileira: sempre procurando uma situação conveniente sob o poder vencedor. A naturalidade da conversa sugere um clima de instabilidade do governo concernente ao poder, que se torna rotineiro nos fins do século XIX, no Brasil. Aqui, observamos, implicitamente, normas e valores, que, segundo Serge Berstein, “Constituem a identidade das grandes famílias políticas e que vão muito além da noção reducionista de partido político” (2009, p.31). Assim, temos diante de nós, dialogando com historiadores que abordaram a nossa vida política em sua profundidade, um exemplo que realça a cultura política relativa ao poder, ou melhor, a visão de um grupo que compartilha as relações de poder em um dado momento da nossa história.
O trecho seguinte reforça nosso ponto de vista quanto ao modo como a cultura política é representada por Machado de Assis:

Se há muito riso quando um partido sobe, também há muita lágrima do outro que desce, e do riso e da lágrima se faz o primeiro dia da situação, como no Gênesis (...). Os liberais foram chamados ao poder, que os conservadores tiveram de deixar.
(...)
Batista passeava, as mãos nas costas, os olhos no chão, suspirando, sem prever o tempo em que os conservadores tornariam ao poder. Os liberais estavam fortes e resolutos. As mesmas ideias pairavam na cabeça de D. Cláudia.  (ASSIS, 1997, p. 90)

Observamos aí mais uma referência a uma família brasileira, Batista e D. Cláudia, discutindo sobre a conquista do poder entre os liberais e os conservadores. Batista, como homem político e membro do partido conservador, preocupa-se com a descida dos conservadores, pois sua influência política será colocada em xeque. A figura de Batista no romance é bastante interessante, uma vez que simboliza a política como um espaço de poder, cuja conquista se dá por meios que são justificados pelo fim político. Nesse sentido, sua figura simbólica se aproxima ao conceito de Norberto Bobbio, quando diz o seguinte: “O conceito de Política, entendida como forma de atividade ou de práxis humana, está estreitamente ligado ao de poder”. (1991, 2v. p. 954)
Assim, o elemento próprio do poder político está inserido em um jogo complexo em que se percebem as “várias formas de poder que se baseia nos meios que se serve o sujeito ativo da relação para determinar o comportamento do sujeito passivo”. (Idem. p. 955) De fato, a relação de poder depende da situação dos papeis entre o dominado e o dominante, que nem sempre acontece de maneira fixa e imutável, visto os permanentes conflitos. Portanto, o personagem Batista nos aparece no trecho supracitado como um sujeito derrotado, pois nesse momento os liberais estavam 
fortes e resolutos. 
Páginas atrás, o narrador, apresentando ao leitor a figura de Batista, escreve a seguinte fala desse personagem, que nos ajuda a entender melhor a cultura política que delineia a identidade do carioca no final do século XIX.

– Não sei o que é que ele queria que eu fizesse mais, dizia Batista falando do ministro. Cerquei igrejas; nenhum amigo pediu polícia que eu não mandasse; processei talvez umas vinte pessoas, outras foram para a cadeia sem processo. Havia de enforcar gente? Ainda assim houve duas mortes no Ribeirão das moças. (ASSIS, 1997, p. 59)

A postura de Batista representa, nesse caso, o que muitos historiadores estudaram a cerca dos procedimentos das eleições no final da Monarquia, o que foi intensificado com a República. José Murilo de Carvalho, em Os bestializados, mostra-nos o ambiente político daquela época. Abordando especificamente o Rio de Janeiro como espaço da Proclamação da República, ele afirma: “A República, ou os vitoriosos da República, fizeram muito pouco em termos de expansão de direitos civis e políticos. O que foi feito já era demanda do liberalismo imperial” (1987, p. 45).
Então, no âmbito da narrativa de ficção, mas produzida por um autor que vivenciou os acontecimentos e os representou em ações no romance, a passagem acima dialoga, de certa forma, com a concepção de cidadania que José Murilo de Carvalho defende. Não obstante a força dos poderosos (como o ministro) se concretizasse através dos atos despóticos de Batista durante a eleição, duas questões ficam implícitas na sua lamuriosa fala. Primeiro, se foi preciso tamanha brutalidade (cerco a igrejas, polícia, processos e até mortes!), significa que havia certa oposição, uma vez que sem oposição não há poder político estabelecido. Resta saber se essa oposição teria participação popular. Acreditamos que sim, uma vez que as penas ocorridas aí dificilmente seriam sofridas por alguém com notoriedade política. Concordamos com a posição de José Murilo de Carvalho quando diz: “A afirmação da inexistência de povo político, de apatia total da população era claramente exagerada” (Idem. p. 70). O segundo ponto é que os conservadores, detentores atuais do poder, perderam as eleições, o que ocasionou a exoneração de Batista da presidência do partido na Província e seus queixumes para com o ministro.
Esse retrato da eleição no Brasil também foi muito bem representado por Lima Barreto, escritor carioca que viveu entre 1881 a 1922. Em Triste fim de Policarpo Quaresma, por exemplo, ele nos mostra uma situação análoga, em que o personagem principal, o major Policarpo Quaresma, envolve-se, sem mesmo perceber, em uma rixa eleitoral no município de Curuzu. Sofre, portanto, perseguição do Tenente Antonino Dutra, espécie de cabo eleitoral. Esse episódio é interessante porque é uma perfeita caricatura do processo eleitoral durante o governo de Floriano Peixoto. Entretanto, serve-nos no momento apenas como uma breve ilustração para indicar que a cultura política republicana se faz presente em obras de outros escritores.
Voltemos para o nosso personagem Batista. No final do romance, com a vitória dos liberais e a instauração do novo poder constituinte, a República, ele, aconselhado pela esposa, D. Cláudia, torna-se liberal republicano. Ele não poderia ficar de fora do “setor vitorioso da elite civil republicana [que] ateve-se estritamente ao conceito liberal de cidadania, ou mesmo ficou aquém dele, criando todos os obstáculos à democratização”. (Idem. p. 64)
É importante observamos também como o imaginário social da Proclamação da República é representado por Machado de Assis em Esaú e Jacó. Como ponto de partida da discussão sobre os excertos da narrativa machadiana em questão, iremos usar a concepção de imaginário de François Laplantine e Liana Trindade, no livro O que é imaginário. O imaginário é aqui compreendido como um conjunto de imagens representadas que tem relação com a realidade. Esta, segundo os autores, é “algo dado a ser percebido e interpretado” (1997, p.11). Dessa maneira, o imaginário guarda um vínculo com a realidade, na medida em que ele sugere sempre uma resposta para as questões colocadas na sociedade, não obstante alcance autonomia e “o estímulo perceptual seja transfigurado e deslocado” (Ibidem. p. 25).
Vejamos, pois, mais um trecho de Esaú e Jacó:

Quando Aires saiu do Passeio Público, suspeitava alguma cousa, e seguiu até o Largo da Carioca. Poucas palavras e sumidas, gente parada, caras espantadas, vultos que arrepiavam caminho, mas nenhuma notícia clara nem completa. Na Rua do Ouvidor soube que os militares tinham feito uma revolução, ouviu descrições da marcha e das pessoas, e notícias desencontradas. Voltou ao largo, onde três tílburis o disputaram; ele entrou no que lhe ficou mais à mão, e mandou tocar para o Catete. Não perguntou nada ao cocheiro; este é que lhe disse tudo e o resto. Falou de uma revolução, de dous ministros mortos, um fugido, os demais presos. O imperador, capturado em Petrópolis, vinha descendo a serra”. (p. 125)

O nosso interesse pela citação acima está no fato de ela representar uma cena do cotidiano, deixando-nos entrever o imaginário social de algumas pessoas (personagens) que estavam na rua, no momento do ato republicano dos militares. A segunda frase da narração mostra claramente o quanto apavorada estava a população carioca, concluída com a seguinte adversativa: “mas nenhuma notícia clara nem completa; o que se supõe uma aflição com base menos na certeza do ato que em certo imaginário social. Não que a Proclamação da República não tivesse acontecido realmente, mas a dimensão do acontecimento e como ele se realizou foi diferente para a percepção das pessoas. Logo, veremos adiante que isso não impactou a sociedade de modo que gerasse transformações nas relações sociais e históricas. O que houve foi uma mudança de regime político, e não uma revolução social. A população, naquele instante, assistiu a tudo sem expectativas, o que leva muitos historiadores a afirmarem que o povo ficou alheio a tudo (MAGALHÃES, 2005; CARVALHO, 1987, 1990). Daí a necessidade de os vencedores buscarem constituir alguns símbolos (bandeira e hinos) e mitos heroicos (Tiradentes) que fizessem mobilizar, no imaginário social, os ideais republicanos como que fazendo parte da cultura brasileira e da identidade nacional.
Adiantando uma interpretação conclusiva a esse debate, podemos dizer, de certo modo, que a cultura republicana no Brasil se deu penosa e paulatinamente, às custas de repressão, de maneira mais ou menos tensa, mas também a partir de imagens e representações que suscitassem certo imaginário republicano. (CARVALHO, 1990)
Esaú e Jacó, nesse sentido, ajuda-nos a analisar a dinâmica e a estruturação da política carioca durante o período republicano. É oportuno dizer que o personagem, que ouve as “notícias desencontradas”, representa talvez uma voz dissonante no romance em análise. Ele, de fato, não se coaduna com a maneira de a República estava sendo implantada na então Capital Federal. Sua ironia fina, seu olhar crítico e seu posicionamento político perpassam toda a obra, de modo que, mesmo participando da elite carioca (diplomata a passeio no Rio de Janeiro), não possui interesses na política. Muitos críticos literários, inclusive, afirmam ser ele o próprio alter-ego de Machado de Assis, vivendo numa sociedade com certo olhar distante, maduro e pessimista. Essa atitude do conselheiro Aires fica mais patente em outro romance de Machado de Assis (o último), em que esse personagem é protagonista, Memorial de Aires (1908).
Então, colocar-lhe nessa cena corresponde a uma estratégia literária do autor para contrastar sua figura austera, sábia e cética com o que lhe falou, por exemplo, o cocheiro, no final da citação em análise. Esse recurso, além de enriquecer a forma como o autor representa as ações, põe em xeque as certezas absolutas e amarradas sobre como reagiram as pessoas diante da Proclamação da República.
Isso nos faz lembrar da greve dos policiais militares no Ceará, em janeiro de 2012, um acontecimento bastante recente, mas que guarda certa aproximação com o sentimento popular daquele momento. Durante a greve, de fato, a violência aumentou, inclusive com a própria participação de alguns policiais, mas o impacto maior foi a sensação de insegurança que propiciou um imaginário de caos total no Estado. As pessoas se recolheram em suas casas, o comércio inteiro fechou as portas, inclusive algumas escolas, e as ruas ficaram desertas. Ouviam-se constantemente notícias desencontradas de arrastões nos estabelecimentos comerciais, escolas, farmácias e bancos. Para agravar mais a situação, o governador Cid Gomes não fez pronunciamento e não concedeu entrevista para a imprensa durante a greve. Manteve-se recluso o tempo todo, o que aumentou ainda mais o sentimento de insegurança. O Estado se ausentou!
Possivelmente, Machado de Assis, observador perspicaz do  comportamento  humano, 
tenha colocado na fala de um personagem anônimo (um cocheiro) a sensação de insegurança e medo. Dois ministros mortos, um fugido, os demais presos e o imperador capturado não representariam também a ausência do Estado monárquico, em substituição de uma nova ordem ou outro poder político? Não é à toa que o narrador de Esaú de Jacó lembra mais adiante que “o Marechal Deodoro dissolveu o congresso nacional, em 3 de novembro” (p. 147), sendo restabelecido no governo de Floriano Peixoto (p. 148). Ora, esses eventos históricos de um momento da nossa vida política no romance de Machado de Assis evidenciam um processo histórico-ficcional que sugere pensarmos sobre como a República nasceu e tomou corpo no Brasil.
A longa transcrição abaixo é necessária a fim de prosseguirmos com nossa análise a respeito da representação do imaginário republicano:

Só as duas da tarde, quando Santos lhe entrou em casa, acreditou na queda do império.
– É verdade, conselheiro, vi descer as tropas pela Rua do Ouvidor, ouvi as aclamações à república. As lojas então fechadas, os bancos também, e o pior é se se não abrem mais, se vamos cair na desordem pública; é uma calamidade.
Aires quis aquietar-lhe o coração. Nada se mudaria; o regímen, sim, era possível, mas também se muda de roupa sem trocar de pele. Comércio é preciso. Os bancos são indispensáveis. No sábado, ou quando muito na segunda-feira, tudo voltaria ao que era na véspera, menos a constituição.
(...)
Santos receava os fuzilamentos; por exemplo, se fuzilassem o imperador, e com ele as pessoas de sociedade? Recordou que o Terror... Aires tirou-lhe o terror da cabeça. As ocasiões fazem as revoluções, disse ele, sem intenção de rimar, mas gostou que rimasse, para dar forma fixa à ideia. Depois lembrou a índole branda do povo. O povo mudaria de governo, sem tocar nas pessoas.    
                                                               (ASSIS, 1997, pp. 133 – 134)

Vieram amigos da casa, trazendo notícias e boatos. Variavam pouco e geralmente não havia opinião segura acerca do resultado. Ninguém sabia se a vitória do movimento era um bem, se um mal, apenas sabiam que era um fato. Daí a ingenuidade com que alguém propôs o voltarete do costume, e a boa vontade de outros em aceita-lo. (Idem. p. 138)

Numa primeira leitura, percebemos nos excertos acima elementos que marcaram a “renovação dos enfoques sobre os objetos tradicionais da política”, pois há aí explicitamente o “comportamento e o funcionamento de um grupo de pressão (no caso, os republicanos) e a opinião pública” (MOTTA, 1996, p. 84).
Considerando que o próprio romance é uma forma de representação, cujo princípio está na observação, memória e imaginação do autor enquanto sujeito social, em formato de texto narrativo e materializado pela palavra, temos uma dupla perspectiva. A primeira está no âmbito histórico, exterior à obra, mas que, de certa forma, afeta-a. Podemos  identificá-lo  no  romance  a   
partir das referências aos eventos históricos, já mencionados acima.
A segunda perspectiva encontra-se intrinsecamente no texto narrativo e nos elementos que o compõem, tais como a linguagem literária, personagens, enredo, espaço e outros. É a maneira peculiar de composição desses elementos que confere à obra literária ser um gênero diferente em relação à obra historiográfica, além do que existe naquela o tom ficcional, sem pretensão de conhecimento científico. A ênfase recai, portanto, na composição, na criação de imagens, na ação, e não na mensagem, como no texto historiográfico. Entretanto, essas perspectivas não são isoladas, apenas consistem em maneiras diferentes de representações diferentes do mundo.
Então, lendo com mais atenção os trechos supracitados, daremos conta de um conjunto de ações que evidenciam os valores e o imaginário dos personagens que representam, por sua vez, o contexto social e histórico republicano nos seus momentos iniciais. Certamente, o grupo de pessoas que participam do cenário não compartilha dos valores republicanos. A “queda do império”, “as tropas pela Rua do Ouvidor” e “as aclamações à república” aparecem-lhe como algo estranho, capaz de ocasionar “desordem pública” e “calamidade”. Não há, pois, memória coletiva que sugira uma identidade republicana. Só posteriormente são mobilizados “mitos, símbolos, discursos, vocabulários uma rica cultural visual” (MOTTA, 2009, pp. 21 – 22), com a finalidade de uma formação cultural republicana (CARVALHO, 1990). A aflição de Santos, porém, é aplacada pela ironia de Aires no final do primeiro trecho, deixando evidente que os interesses capitalistas não seriam afetados pelo novo regime, pois a mudança só se daria na esfera política. A constituição continuaria a mesma. Pelo contrário, a instauração republicana aconteceu num ambiente extremamente propício para incentivar os ânimos dos especuladores. A esse propósito, afirma José Murilo de Carvalho:

Ora, além de ter surgido em uma sociedade profundamente desigual e hierarquizada, a República brasileira foi proclamada em um momento de intensa especulação financeira, causada pelas grandes emissões de dinheiro feitas pelo governo para atender às necessidades geradas pela abolição da escravidão.  (1990, pp. 29 -30)

Esses fatos não fugiram da pena de Machado de Assis. A sutileza com que ele trata as contradições da vida e as transfigura em arte literária, muitas vezes, não é compreendida pelos leitores. Por isso, Aires afirma: “se muda de roupa sem trocar de pele”, ou seja, o regime político mudava, mas as mazelas sociais continuariam as mesmas.
Em seguida, temos a continuação das aflições de Santos, preocupando-se com o fuzilamento do imperador e de pessoas de sociedade, como ele mesmo. Nesse instante, Aires refere-se à “índole branda do povo”. A expressão “índole branda” simboliza a inércia do povo carioca quanto às questões políticas? A que povo se refere o personagem machadiano? Certamente, não é a “gente de sociedade”, mencionada antes por Santos. Na verdade, essa representação do povo brasileiro persiste até hoje no imaginário nacional, ora ratificada por alguns estudiosos, ora refutada. Se, entretanto, considerarmos que as “imagens são construções baseadas nas informações obtidas pelas experiências visuais” (LAPLANTINE & TRINDADE, 1997, p. 10), então, precisamos atentar para o significado simbólico e ideológico de tal expressão e seu impacto na prática social.
[bookmark: _GoBack]Talvez a ideia não seja bem que a população estivesse sempre alheia a tudo, mas que não é chamada para participar das discussões políticas sobre a sociedade. Inclusive, naquele momento histórico, na eleição excluíam-se as mulheres e os analfabetas. A democracia representativa, de certo modo, no Brasil, sugere que os representantes possuam a legitimidade quase absoluta para as decisões, tal ideia foi extendida pela República. Por isso, Heloísa Maria Murgel Staling tenha dito que “a República, como a brasileira, restrita aos mecanismos mais ou menos democráticos de representação e incapaz de oferecer ao cidadão condições efetivas de participação ativa nos espaços políticos que constituem a base de sustentação de uma vida pública” (2004, p. 170). A exclusão popular nos espaços de decisões, decerto, é um fato histórico. Sabemos que, na história política brasileira, pouquíssimas vezes o povo foi consultado para questões institucionais, a não ser a eleição, assim mesmo com todos os problemas que existem em torno de campanhas eleitorais.
Na última parte da extensa citação em análise, vemos perfeitamente o cenário da elite civil, ambientado na casa de Santos. As notícias e os boatos continuam. A forma como o autor finaliza a cena é emblemática e cômica, pois todo o movimento republicano é substituído pelo “voltarete do costume”. Essa situação cômica aproxima-se muito daquilo que Heloísa Starling afirma sobre o conto “Sereníssima República”:

Em boa medida, portanto, o quadro desenhado por Machado termina por interpelar o vazio que caracteriza as pretensões de enraizamento do republicanismo no Brasil. Além disso, o mesmo conto também sugere que esse vazio determina, de maneira definitiva, as condições de estrito pragmatismo, a ausência de um projeto de vida pública consistente, a falta de convicção republicana que, nos cem anos seguintes irão caracterizar a história política da República no Brasil.  (2004, p. 170)

A partir das palavras de Heloísa Starling, percebe-se que os dois textos de Machado de Assis, o conto “Sereníssima República” e o romance Esaú de Jacó, dialogam um com o outro, e ambos com a situação política posta em questão no momento da publicação dessas narrativas. Esse pragmatismo e desapego às mudanças político-sociais ficam também evidentes nos capítulos “Tabuleta Velha”, “Pare no D.” e “Tabuleta Nova”.
Parece que esses capítulos são colocados na narrativa apenas para enfatizar a superficialidade que se deu a mudança da Monarquia para a República no Brasil. Retirados os três 
capítulos do romance, o leitor não daria falta deles, pois não participam da trama narrativa, embora contribuam para o significado global do romance.
Trata-se de Custódio, dono de uma confeitaria situada na Rua do Ouvidor, onde também reside o Conselheiro Aires. Aquele mantém uma afeição íntima com a tabuleta que fica em frente da loja. Estragando-se, sem a possibilidade de reformá-la, precisa substituí-la por outra. Daí começa seu infortúnio, que declara para Aires.
Em seguida, com a notícia da república, Custódio que mandara pintar o nome da confeitaria de “Confeitaria do Império” desespera-se completamente, pois tem medo de represália dos “revolucionários” republicanos. Procura, por isso, pela segunda vez o conselheiro Aires, para confessar-lhe o seguinte: 

Tudo o que perdia no título e na despesa, o mal que lhe trazia a conservação do nome da casa, a impossibilidade de achar outro, um abismo, em suma. Não sabia que buscasse, faltava-lhe invenção e paz de espírito. Se pudesse, liquidava a confeitaria. E afinal que tinha ele com política. (ASSIS, 1997, p. 129)

O diálogo dos dois personagens gira, então, em torno de um título que conviesse a Custódio. “Respeitador da ordem pública”, jamais havia atacado o governo (Idem. p. 130). Agora se via entre o terror da política e a avareza de ter o outro gasto com uma nova tabuleta. Procurava, assim, “um título definitivo, popular e imparcial” (Idem. p. 131). Daí, Aires fez algumas sugestões de títulos: “Confeitaria da República”, “Confeitaria do Governo”, “Confeitaria do Império: Fundada em 1860”, “Confeitaria do Catete” e, finalmente, “Confeitaria do Custódio”. Com este último, Custódio conclui da seguinte forma: “Sim, vou pensar, Excelentíssimo. Talvez convenha esperar um ou dous dias, a ver em que param as modas” (Idem. p. 133). Toda essa situação da tabuleta evidencia a maneira pessoal como o personagem via a instauração da República. Esta, por sua vez, impactava o cotidiano das pessoas, mas não de maneira radical, pois tudo se resolveria com apenas um título da confeitaria que agradasse o regime em voga. A convicção do novo regime é tão improvável que Custódio suspeita que os ideais republicanos façam parte das modas intelectuais importadas da França e dos Estados Unidos, onde já havia sido instaurada a República, mas com fatos históricos, políticos e sociais que justificassem uma identidade republicana.
Portanto, tendo como base a análise da representação do movimento republicano, nos momentos iniciais, no romance Esaú de Jacó, não identificamos, de fato, uma cultura republicana carioca. Pelo menos, não no sentido que Sérgio Cardoso expõe:

O regime republicano não propõe apenas que o poder seja contido por leis e se exerça para o povo, em vista do bem comum, mas exige ainda que seja exercido, de algum modo, por todo o povo, ou ao menos em seu nome – nos 
casos em que se admite a representação política.  (2004, pp. 46 -47)

Dessa forma, nem a população compactuava com o sentimento republicano explicitado acima por Sérgio Cardoso, nem a elite se interessava por mudanças radicais, nem os idealizadores da República brasileira não pensavam na inclusão popular. As correntes ideológicas em que se inseriam os republicanos, inspiradas no modelo norte-americano, na fase jacobina da Revolução Francesa e na versão positivista (MAGALHÃES, 2005; CARVALHO, 1990), excluíam a participação popular do projeto político.
Embora o narrador de Machado de Assis, refira-se ao estado de sítio, por decreto que durou 72 horas, diga-se de passagem, o desfecho do enredo se dá com dois acontecimentos que reforçam nossa argumentação. O primeiro trata-se de um baile que reúne gente do governo monárquico, do republicano e da elite auspiciosa de adequar-se ao novo regime político. A seguinte passagem ilustra bem o nosso ponto de vista:

Flora viu uma semelhança entre o baile da ilha Fiscal e este, apesar de particular e modesto. Este era dado por pessoas que vinha dos tempos da propaganda e um dos ministros lá esteve, ainda que só por meia hora. 
                                                                   (MACHADO, 1997, p. 144) 

Machado de Assis sugere aí, em termos ficcionais, o que Rodrigo Motta chama de “força da tradição conciliatória no Brasil” (2009, p. 30).
O segundo episódio é a morte de Flora, filha do casal Batista e D. Cláudia. Moça disputada, durante toda a narrativa, pelos gêmeos Pedro e Paulo. Ela simboliza, a nosso ver, o próprio desfalecimento dos ideais republicanos, em plena juventude. Além do que, José Murilo de Carvalho aponta a figura da mulher como um símbolo possível para mobilizar o imaginário social da República, mas segundo esse historiador a imagem feminina não é suficientemente forte para tal empreendimento. Assim, concluir o desfecho da narrativa com a perda da mulher amada pelos irmãos gêmeos que a cobiçava e a disputava mais que a tudo, pensamos, é uma forma de Machado  de Assis sugerir, na figura morta de Flora, também a morte da República brasileira devido não está coadunada com alma da população carioca. É claro que no âmbito do simbólico! Para Pierre Bourdieu, “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (pp. 07 – 08).
Portanto, no campo da produção ficcional nós podemos perceber e analisar, de forma objetiva, como o romance machadiano põe-se como objeto simbólico de representação do mundo social, notadamente no momento da Proclamação da República brasileira e os impactos em seu entorno. Podemos investigar, também, a maneira que o escritor evidencia a sua visão de mundo, bem como a visão da identidade política a partir do processo de criação romanesca. Observamos, além disso, o lugar social que ocupa a obra em análise e seu significado simbólico que se insere na discussão sobre o imaginário político carioca. 
Por fim, a nossa análise fugiu da organização e dos mecanismos estruturantes e ideológicos dos partidos políticos, e debruçou-se sobre grupos familiares de prestígio social e político, assim como sobre cidadãos comuns. A partir das situações e comentários em que estavam envolvidos na trama narrativa, podemos depreender alguns acontecimentos políticos (ideológicos, históricos, imaginários) que nos permitiram endossar a discussão sobre a questão republicana no Brasil. 
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